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110 - FALHA DE PROFISSIONAL DA ÁREA MÉDICA 
 
1. Ao contrário do que possa dispor as condições gerais e/ou especiais, a cobertura básica de 
responsabilidade civil (...), se estenderá para garantir, em conformidade com o que estiver expresso na 
apólice, as reclamações de indenização por danos corporais involuntariamente causados a clientes e 
visitantes, em consequência de falhas profissionais do pessoal do posto médico existente nos 
estabelecimentos especificados neste contrato. 
 
2. A presente cobertura se restringe ao limite máximo de indenização a ela atribuído, não se somando, nem 
se acumulando a qualquer outro, prevalecendo, para todos os fins e efeitos, como sublimite da cobertura 
básica mencionada no item anterior. 
 
3. Além dos riscos não cobertos e prejuízos não indenizáveis constantes nas condições gerais e/ou 
especiais, estão excluídas desta cobertura as reclamações de indenização decorrentes de: 
a) danos estéticos; 
b) atos ou intervenções proibidos por lei, ou por regulamentação emandada de autoridades competentes; 
c) tratamentos radiológicos, radioterápicos ou medicina nuclear; 
d) administração de anestesia, geral ou local, não realizada em ambiente médico que reúna às condições 

inerentes à realização de tais procedimentos; 
e) uso de técnicas experimentais, ou de testes com medicamentos ainda não aprovados pelos órgãos 

competentes; 
f) distribuição e/ou comercialização ilegal de bens ou medicamentos, ou ainda, pelo uso dos mesmos com 

prazo de validade vencido; 
g) omissão de socorro; 
h) recusa de atendimento de pacientes, salvo se houver registro de entrada devidamente documentado 

com descrição da referida recusa; 
i) reclamações de indenização pelo fato dos procedimentos médicos adotados não terem alcançado os 

resultados esperados; 
j) infecção comunitária e hospitalar desenvolvida antes de 92 (noventa e duas) horas da admissão do 

paciente, salvo se estiver associada a diagnósticos e/ou tratamentos terapêuticos realizados durante 
esse período. Não estarão cobertas, todavia, as reclamações de indenização caso o segurado não 
possua programa de controle de infecções hospitalares (PCIH), ou se o programa aplicado pelo 
segurado não está de acordo com as determinações dos órgãos fiscalizadores; 

k) infecção hospitalar decorrente de cirurgia contaminada; 
l) uso de sangue, seus componentes e derivados; 
m) remoção de pacientes em ambulâncias, aeronaves, embarcações, ou qualquer outro meio de transporte; 
n) tratamento domiciliar, inclusive sua prescrição ou indicação médica; 
o) qualquer operação de parcerias, “joint-ventures”, transferências de portfólios entre entidades, hospitais, 

planos de saúde ou convênios médicos, prestadores de serviços, cooperativas de trabalhos ou 
instituições similares, que venham a gerar obrigações solidárias e/ou subsidiárias perante empresas, 
entidades ou organizações, direta ou indiretamente ligadas ao segurado, por contrato ou qualquer outro 
tipo de acordo. No caso de responsabilidade conjunta e/ou solidária, a Seguradora responderá apenas 
pela parcela de responsabilidade atribuída ao segurado; 

p) danos ocasionados por pessoas não habilitadas para à prática de serviços médicos. 
 
4. A Seguradora não responderá, ainda, por qualquer reclamação de indenização por danos corporais, 
fatais ou não, decorrentes do uso de produtos abortivos, vacina para gripe suína, dispositivo intra-uterino 
(DIU), contraceptivo oral, ou ainda, causadas por doença de lyne, doença de chagas, hepatite B, hepatite C, 
HIV-2, malária, SIDA/AIDS, sífilis, ou por qualquer outra doença que, na data do evento, seja desconhecida 
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pela classe médica e científica mundial, ou reconhecida pela Organização Mundial da Saúde como 
pandêmica. 
 
5. Permanecem em vigor as demais condições deste seguro que não tenham sido expressamente alteradas 
ou revogadas pela presente cláusula.  
 


